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A violência é a utilização intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra 

si próprio, contra outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade, que resulte ou tenha grande 

possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou 

privação (OMS, 2002).  

Segundo dados da United Nations Children’s Fund (2006), entre 133 milhões e 275 milhões 

de crianças são vítimas ou testemunhas de violência em casa. A violência infantil pode ser de várias 

naturezas, incluindo física, sexual, psicológica ou envolvendo a privação, (OMS, 2002). A principal 

forma é a negligência, a qual é caracterizada por dois critérios: cronicidade e omissão (SBP, 2001), 

ocorrendo especialmente em crianças de 2 a 5 anos (MALTA et al., 2017). É importante ressaltar que 

as consequências da violência infantil não se restringem apenas a essa fase, mas que pode 

acompanhar essas crianças durante a vida adulta (RIBEIRO, 2015). 

Sendo assim, este trabalho, tem por objetivo analisar a violência infantil em contexto 

brasileiro, avaliando os tipos de violências mais frequentes, os ambientes em que mais ocorrem e, 

por fim, correlacionar os dados regionais e nacionais disponíveis. 

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, cujos dados foram obtidos no Sistema de 

Informações de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizado pelo Departamento de Informática 

do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Foram selecionadas notificações nacionais, do ano de 

2015, de crianças menores de 1 ano a 14 anos, utilizando as variáveis região de notificação, sexo, 

faixa etária, etnia, tipo de exposição e evolução do quadro. O referencial teórico foi baseado em 

publicações pesquisadas em banco de dados da plataforma Google Acadêmico, Bireme e LILACS 

utilizando os descritores: criança, violência infantil, fatores de risco, prevalência.  

Observou-se que o estado de Goiás representa cerca de 53% das notificações nacionais de 

violência infantil, o que justifica-se por aspectos sociais e fatores econômicos. Quando se trata de 

violência infantil, é preciso levar em consideração que as famílias com menor renda apresentam 

dificuldade em oferecer acesso à escola ou outros cuidados, o que pode culminar em negligência 
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(MATA; SILVEIRA; DESLANDES, 2017). Entretanto, a violência infantil também ocorre nas famílias 

de classe média ou alta, mas, por vezes, as situações são ocultadas (PEROZZI, 2007). Assim, deve-

se atentar aos casos subnotificados. 

Quanto à faixa etária, o maior número de casos de violência infantil ocorre entre 1 e 4 anos, 

o que é congruente com a literatura. Em relação ao tipo de violência, a negligência e abandono é o 

tipo de maus tratos mais frequente no país e no estado de Goiás, realidade que é compatível com a 

literatura, na qual a negligência é evidenciada como o principal tipo de violência infantil (ZAMBON et 

al., 2012; APOSTOLICO et al., 2012; MATA; SILVEIRA; DESLANDES, 2017). No país a negligência 

é sucedida por violência física e no estado por violência sexual.  

Em relação ao sexo, no estado de Goiás os números de casos foram iguais e no país a 

prevalência de violência é aproximada entre os dois sexos com leve predominância do feminino 

(53%). Na literatura, há estudos que apontam o sexo masculino como mais afetado e outros indicam 

o feminino, porém há aqueles que reconhecem que não há distinção significativa da violência entre 

os sexos (NUNES; SALES, 2016). O que é indiscutível é que tanto o gênero feminino quanto o 

masculino sofrem violência, a diferença são os tipos predominantes de acometimento prevalente em 

cada um dos gêneros (MALTA et al., 2017). 

O principal local de ocorrência das agressões são as residências, tanto no estado de Goiás 

quanto no país, o que pode ser justificado pelo fato de que no estado de Goiás, mães e pais são os 

mais acusados de cometer atos violentos (32%), seguidos por desconhecidos, e no Brasil as mães 

são as mais acusadas como agressoras (39%), seguidas pelos pais.  

Por fim, no que tange à cor da pele, a etnia branca é a mais atingida, seguida pela etnia 

parda. Porém, tendo em vista que a maioria dos brasileiros tem pele branca ou parda (IBGE, 2016), 

essa prevalência pode estar correlacionada ao número absoluto de crianças agredidas e de crianças 

brancas ou pardas. 

Infere-se, portanto, que o estado de Goiás possui altos índices de violência infantil. 

Entretanto, apesar dos dados alarmantes, o dimensionamento da gravidade desse problema 

encontra obstáculo na subnotificação. Logo, há um entrave para a elaboração de políticas públicas 

que consigam atender a real necessidade desse problema e adoção de medidas efetivas para a 

prevenção da agressão contra a população infantil.   
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